        GABINETE DO PREFEITO

Lei 619/2007, de 16 de maio de 2007.
Autoriza o Município de Arroio do Padre a manter contrato de repasse com a União através do Ministério das Cidades e conceder respectiva contrapartida e dá outras providências.
O Prefeito de Arroio do Padre, Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a manter contrato de repasse de recursos públicos federais através do Ministério das Cidades, objetivando a execução de ações relativas ao apoio ao desenvolvimento do município.

Art. 2º -   O contrato  de repasse terá por finalidade a transferência de recursos financeiros da União para execução de implantação ou melhoria de obras de Infra-Estrutura no Município de Arroio do  Padre.
Parágrafo Único: A implantação da obra de infra-estrutura custeada com recursos provenientes do presente contrato de repasse dar-se na forma de pavimentação do tipo uni-stein na AP 300, núcleo urbano 03, deste Município.

Art. 3º - Serão disponibilizados pelo contrato, recursos provenientes da União através do Ministério das Cidades no valor de R$ 29.250,00(vinte e nove mil, duzentos e cinqüenta reais).

Art. 4º - Na conjugação dos objetivos dispostos no contrato de repasse fica autorizado o Município de Arroio do Padre a conceder contrapartida financeira ao projeto a ser executado, no valor de R$ 2.340,00(dois mil, trezentos e quarenta reais).

Art.5º - Como forma de cooperação na execução do objeto previsto no contrato de repasse as partes sujeitam-se as seguintes obrigações:


I – Da Contratante:

a) manter o acompanhamento da execução do empreendimento, bem como atestar a aquisição dos bens pelo Contratado, constantes do objeto previsto no Plano de Trabalho, integrante deste Contrato de Repasse;

b) transferir ao Contratado os recursos financeiros, na forma do cronograma de execução financeira aprovado, observando o disposto na Cláusula Sexta deste Contrato de Repasse e a disponibilidade financeira do Gestor do Programa;

c) analisar as eventuais solicitações de reformulação do Plano de Trabalho feitas pelo Contratado, submetendo-as, quando for o caso ao Gestor do Programa;

d) publicar no Diário Oficial da União o extrato deste Contrato de Repasse e de suas alterações, dentro do prazo estabelecido pelas normas em vigor;

e) receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo Contratado;


II – Do Contratado:

a) executar os trabalhos necessários a consecução do objeto, a que alude este Contrato de Repasse, observando critérios de qualidade técnica, os prazos e os custos previstos;
b) ter consignado no Orçamento do corrente exercício ou, em prévia lei que autorize sua inclusão, os subprojetos ou subatividades decorrentes deste Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos para atender as despesas em exercícios futuros, que anualmente constarão  do Orçamento,  podendo o Contratado ser argüido pelos Órgãos de controle interno e externo pela eventual inobservância ao preceito contido nesta letra;

c) manter, em Agência da CAIXA, conta bancária vinculada ao Contrato de  Repasse;

d) apresentar a Contratante relatórios de execução físico-financeira relativos a este Contrato de Repasse, bem como a integralização da contrapartida, em  periodicidade compatível com o cronograma de execução estabelecido;

e) prestar contas dos recursos transferidos pela União, junto a Contratante, inclusive de eventuais rendimentos provenientes das aplicações financeiras legalmente autorizadas;

f)  propiciar, no local de execução das obras/serviços , os meios e as condições necessárias para que a Contratante possa realizar inspeções periódicas, bem como os órgãos do controle externo;
g) compatibilizar o objeto deste Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso;

h) restituir, observando o disposto na Cláusula Oitava, o saldo dos recursos financeiros não utilizados;

i) observar o disposto na Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, na Lei nº 10.520/02, no Decreto nº 5.504/05 e na IN STN 01, de 15 de janeiro de 1997 para a contratação de empresas para a execução do objeto deste Contrato de Repasse;

j) observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar, relativamente aos recursos contratados a título de contrapartida, estabelecidas na Lei Complementar nº 101, de 4.5.2000;
k) tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto deste Contrato de Repasse;

l) divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do financiamento e o nome do Contratante e do Gestor do Programa, como entes patrocinadores, obrigando-se o Contratado a comunicar expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72(setenta e duas ) horas, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros.

m) notificar os partidos políticos,  sindicatos de trabalhadores e entidades empresariais, com sede no Município, da liberação dos recursos, no prazo de dois dias úteis, contados da data de recebimento dos recursos;

n) quando o objeto do contrato for etapa de empreendimento maior reponsabilizar-se pela  conclusão do empreendimento, a fim de assegurar sua funcionalidade, quando o objeto do contrato prever apenas a execução de parte desse empreendimento;

o) para  Modalidades de Lotes Urbanizados, Urbanização e Produção de Moradias promover a legalização do parcelamento da gleba de intervenção quando necessário;

p) comprometer-se a zelar pelo correto aproveitamento/funcionamento dos bens resultantes deste Contrato de Repasse, bem como promover adequadamente sua manutenção


Art.6º - As obras a serem executadas conforme o contrato celebrado e a ser mantido pelo Município somente poderão ter determinado o seu início após a autorização efetiva da Contratante e a liberação dos recursos dar-se-á conforme o cumprimento das exigências contratuais constantes no contrato.


Art.7º - A contabilização dos recursos recebidos será realizado pelo Contratado em conformidade com a legislação vigente, aplicável, devendo os documentos ficar a disposição dos órgãos de controle interno e externo e pelo prazo de 05(cinco) anos, contados da aprovação da prestação de contas pela Contratante.


Art.8º - A prestação de contas referente ao total dos recursos de que trata o contrato de repasse, deverá ser apresentada a Contratante até 60(sessenta) dias após o término da vigência do contrato.


Art.9º - O empreendimento a ser realizado com os recursos provenientes do contrato deverá ser identificado com placa segundo modelo fornecido pela Contratante, devendo ser fixada no local durante o prazo de execução da obra, no prazo de 15(quinze) dias, contados a partir da autorização do Contratado para o início das obras sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros.

Art.10 – A vigência do contrato dar-se-á a contar da data de sua assinatura, encerrando-se no dia 30 de dezembro de 2007, possibilitada a sua prorrogação mediante aprovação da Contratante, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a conservação do projeto no prazo acordado.


Art.11 – A rescisão, denuncia e alteração do contrato de repasse, deverá, se ocorrer, estar devidamente justificado e nas condições estabelecidas em cláusulas próprias fixadas no instrumento contratual.


Art.12 – Quaisquer documentos pertinentes ao contrato deverão ser entregues no endereço das partes contratadas e dispostas no contrato de repasse.


Art.13 – Para dirimir eventuais conflitos decorrentes do contrato de repasse, fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do RS, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.


Art.14 – As despesas decorrentes da aplicação do objeto do contrato de repasse correrão a conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos partícipes para o exercício vigente.


Art.15 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Arroio do Padre, 16 de maio de 2007.
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Gilnei Fischer
Prefeito Municipal
